PARECER Nº    1835, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 971, de 2009
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe pretende isentar o doador de sangue do pagamento das taxas de inscrição dos concursos públicos estaduais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 150ª a 154ª Sessões Ordinárias, de 26/10 a 3/11/09, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, na forma do substitutivo então proposto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, sendo exarado parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado, não vislumbramos óbices à aprovação da medida, uma vez que o preço das inscrições de concursos públicos, o qual serve para custeá-los, é calculado de acordo com o número estimado de inscritos pagantes, entre outros fatores. Assim, sendo esperada eventual diminuição de pagantes, a diferença será repassada aos demais, concretizando a justiça material almejada, bem como a retribuição e o incentivo à doação de sangue, metas que se pretende alcançar com a medida propugnada. 

Tanto assim que já existe legislação estadual na mesma linha do projeto em tela, efetivamente aplicada nos concursos atuais, sem que isso importe diminuição de receitas para o Estado. Trata-se da Lei n° 12.147, de 2005, que consegue recrutar igualmente os candidatos para os certames, ainda que isentando os doadores de sangue da respectiva taxa de inscrição. 

No entanto, cumpre dizer que, em princípio, a tão somente existência da citada lei tornaria inconveniente a elaboração de novo diploma sobre o mesmo assunto. Por outro lado, verificamos que a propositura em comento, em seu conteúdo, apresenta nuances frente à Lei n° 12.147, de 2005, as quais têm o condão de aprimorar a legislação existente. Estamos nos referindo à inclusão, no rol dos beneficiados, daqueles que integram associação de doadores ou que estimulem, direta ou indiretamente, a doação, feitas as devidas comprovações.   

Assim, para evitar a sobreposição de normas no tempo, evento que pode gerar dificuldades hermenêuticas, inclusive em prejuízo dos beneficiados pela legislação atual e pela lei em tese, entendemos salutar emitir manifestação favorável ao oportuno substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual apenas incorpora à lei já existente as nuances contidas no projeto em comento, medida que se coaduna com a melhor técnica legislativa.   

Ante o exposto, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 971, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 29/11/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente
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